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As informações aqui contidas foram coletadas a partir dos seguintes
instrumentos: Sistema de acompanhamento da Execução Orçamentária e do
PPA (CGE), Planeja (SEPLAN) e  SIAFETO (SEFAZ) sob a coordenação da
gerência  de Planejamento e Convênios (GPC) da ATR. Elaboradas de forma
coletiva, com a anuência das respectivas unidades organizacionais  e
aprovação final do Presidente.

Atualmente a Agência opera na regulação, controle e fiscalização dos serviços
públicos, nos setores de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros,
Transporte Aquaviário, Terminais Rodoviários de Passageiros e Saneamento
básico, com o objetivo de garantir o equilíbrio, econômico financeiro dos
contratos e o justo interesse entre o poder concedente e os concessionários
dos serviços públicos aos usuários.

No exercício de 2021, apesar de muitos desafios, principalmente pelo cenário
de Pandemia do COVID19 que assola o mundo e as mudanças de gestão, a ATR
obteve significativos avanços. Contudo, de olho na excelência dos serviços
prestados a Agência firmou parcerias estratégicas e investiu em capacitações
internas do quadro de pessoal. O trabalho de Consultoria coma Fundace/USP
foi um sucesso e entregamos a revisão tarifária que há anos não era realizada.

5.1  APRESENTAÇÃO

O Relatório de Gestão é um instrumento básico
do planejamento que representa uma
consolidação de informações da execução
física e financeira com fim de demonstrar,
esclarecer e justificar os resultados alcançados
frente aos objetivos estabelecidos amplamente,
indicadas pelo Plano Plurianual – PPA.

Sob responsabilidade da respectiva esfera de
gestão, este relatório demonstra a execução anual
das proposições do PPA/ 2021, valendo-se como
subsídio para a prestação de contas do exercício de
2021 da Agência Tocantinense de Regulação
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos (ATR).
Além disso, o presente documento possui uma 
uma abordagem integrada, de acordo com as disposições
constantes na Instrução Normativa do Tribunal de Contas
do Estado (TCE) nº 006/2003 seguindo as orientações da
Controladoria Geral do Estado (CGE).

Pontos estratégicos foram definidos, numa busca constante
da melhoria da regulação e da fiscalização. Na esteira de
todo esse processo, estão os pilares da regulação:
fiscalização, normatização, estudos tarifários, mediação de
conflitos e relacionamento com a sociedade, aspectos que
firmam os serviços que prestados e que evidenciam a
responsabilidade e a missão da ATR perante os
consumidores, poder concedente e concessionários.

Em síntese, o relatório de gestão demonstra a atuação da
autarquia e a concretização de ações específicas -
fiscalizações, normatizações, estudos técnicos, por
exemplo, em busca de uma regulação de qualidade,
consolidando o desempenho anual das metas traçadas
para 2020 e a avaliação de seus indicadores, bem como
recomendações para a melhoria da gestão.
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A Agência Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos – ATR, autarquia sob o regime especial, é dotada de autonomia
administrativa, patrimonial e financeira, possui personalidade jurídica de
direito público e é revestida de poder de polícia.

Foi criada em 02 de janeiro de 2007, por meio da Lei Estadual nº 1.758
(alterada pelas Leis nº 2.159, de 14 de outubro de 2009 e 2.817, de 30 de
dezembro de 2013). 

É regida pelo seu Regulamento, Decreto Estadual nº 3.133 de 10 de setembro
de 2007, o qual homologa o regulamento e a Resolução da ATR nº 066 de 13
de agosto de 2012, que estabelece o Regimento Interno da Agência
Tocantinense de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos –
ATR.

É importante mencionar que
atualmente a ATR atua no Estado do
Tocantins nos serviços públicos de
transporte Intermunicipal de
Passageiros e de Saneamento, sendo
este compreendido pelo o
abastecimento de água e esgotamento
sanitário, drenagem e a disposição de
resíduos sólidos. 

A agência tem trabalhado para seu
fortalecimento institucional para
ampliar sua atuação aos serviços
aquaviários e de regulação de gás e
resíduos sólidos.

Promover de forma
autônoma e sustentável por
meio da regulação, controle e
fiscalização a melhoria da
qualidade dos serviços
públicos de transporte 
 rodoviário, aquaviário,
saneamento básico e energia
elétrica, em benefício da
sociedade tocantinense.

5.2 BASE LEGAL

5.3 MISSÃO

Ser reconhecida pela qualidade e
eficiência na regulação e
fiscalização dos serviços públicos.

Respeito; 
Comprometimento
Eficiência; 
Imparcialidade  e Transparência.

Missão Visão

Valores
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Constituição Federal de 1988; 
Lei Complementar nº 101/2000;
Lei nº 4.320/1964;
Lei nº 8.666/93;
Lei nº 10.520/02;
LEI Nº 3.780, DE 15 FEVEREIRO DE 2021. Dispõe sobre o PPA (Plano Purianual) do
Estado do Tocantins para o período 2020-2023;
LEI Nº 3.742, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020. Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2021, e adota outras providências.
LEI 3.781, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021. Estima a receita e fixa a despesa do
Estado do Tocantins para o exercício de 2021.
PORTARIA Nº 4/2021/GABSEC – Aprova o Quadro de Detalhamento da Despesa –
QDD – para o exercício financeiro de 2021. Publicada no Diário Oficial do Estado
nº 5.820 de 05 de Abril de 2021.
DECRETO Nº 6.237 DE 31 DE MARÇO DE 2021. Dispõe sobre a execução
orçamentário-financeira do Poder Executivo para o exercício de 2021 e adota
outras providências.

Todas as atividades executadas pela ATR no exercício de 2020  foram norteadas
pelos instrumentos legais utilizados pela Administração Pública, além das normas
que disciplinam no procedimento de execução de receita e despesas, controle
patrimonial e operacional, registro contábil e de responsabilidade, sendo essas:
 

5.4 LEGISLAÇÃO PERTINENTE

Ressaltamos ainda, que a execução orçamentária/financeira obedeceu a base
normativa legal. Com isso, em observância ao que foi previsto nos instrumentos de
planejamento buscando aplicar o recurso disponível de acordo com o ordenamento
legal estabelecido, não deixando de preservar o equilíbrio das contas exigido pela lei
de responsabilidade fiscal, bem como resguardando a programação orçamentária e
financeira disposta no Decreto de Execução Orçamentária.

Referentes às demonstrações apresentadas obedecem aos critérios, objetivos e metas
estabelecidas pela Lei nº 3.780, de 15 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o PPA
(Plano Plurianual) do Estado do Tocantins para o período 2020-2023. PelaLei 3.742, de
22 de dezembro de 2020 (LDO)que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2021; Pela Lei Nº 3.781 de fevereiro de 2021 de Orçamento Anual 2021
(LOA) queestima a receita e fixa a despesa do Estado do Tocantins para o exercício de
2021.

Os recursos foram aplicados em conformidade com a Lei Complementar nº 101/2000,
que trata da responsabilidade fiscal na administração pública, bem como a Lei nº
4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal.

Considerando que a Administração Pública objetiva garantir o princípio
constitucional da Isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa, os processos de
aquisição de bens e contratação de serviços de terceiros foram elaborados e
instruídos conforme determina a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a qual institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências, bem como a Lei nº 10.520/02, que institui, no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.
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Especificação Valor %

Orçamento Inicial R$ 7.608.716,00 -

Suplementações R$ 136.584,00 2%

Transposição - -

Transferências - -

Total R$ 7.745.300,00 100%

 No exercício de 2021, o orçamento inicial
autorizado para ATR foi deR$ 7.608.716,00 (sete
milhões e seiscentos e oito mil e setecentos e
dezesseis reais)havendo assim uma alteração
aumentativa orçamentária de R$ 136.584,00
(cento e trinta e seis mil e quinhentos e oitenta e
quatro reais) perfazendo o montante total de R$
7.745.300,00 (sete milhões e setecentos e
quarenta e cinco mil e trezentos reais)
distribuídos para todas as fontes de recursos, o
que representa em sua totalidade despesas
correntes.

  Consta informar que a agência retinha saldo
suficiente, porém, ocorreu priorizações das ações
governamentais pela Superintendência de
Orçamento SEFAZ-PLAN servindo -se do crédito,
consequentemente a Agência utilizou-se das
técnicas de suplementação, conforme
demonstração de valores a seguir.

5.5 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
POR CATEGORIA ECONÔMICA

R$ 7.608.716,00

R$ 136.584,00

R$ 7.745.300,00

Inicial em 2021 de 

com alteração aumentativa de 

perfazendo o montante total 

R$ 136.584,00
Suplementação em 2021 
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Com relação às fontes de receitas podemos enfatizar que do total da receita de R$
7.745.300,00 (sete milhões e setecentos e quarenta e cinco mil e trezentos reais) foi
registrado o montante de R$ 2.988.019,00 na fonte 0240, recursos próprios, sendo umas
das principais fontes de recursos da agência.

Na fonte 0100, recursos ordinários, foi registrada o valor de R$ 4.620.697,00 (quatro
milhões e seiscentos e vente mil e seiscentos e noventa e sete reais).

Ja na fonte 0225, receitas provenientes de recursos de convênios federais, consta o total
de R$ 136.583,71 (cento e trinta e seis mil e quinhentos e oitenta e três reais e setenta
centavos), provenientes do convênio existente com a Agência Nacional de Transportes
Terrestres –ANTT (002/2010) do total R$ 893,37 (oitocentos e noventa e três reais e trinta
e sete centavos) são oriundas de aplicações em fundos de investimento.

No que diz respeito às despesas do montante autorizado, a agência executou 70%, ou
seja, o valor de R$ 5.446.302,67 (cinco milhões e quatrocentos e quarenta e seis mil e
trezentos e dois reais e sessenta e sete centavos). Relativo ao valor executado
informamos que os recursos ordinários representaram o valor R$ 4.329.356,59 que
corresponde a 94% de execução.

Os recursos próprios do total de R$ 2.988.019,00 (dois milhões e novecentos e oitenta e
oito mil e dezenove reais) foram executados o total de R$ 980.362,37 (novecentos e
oitenta mil e trezentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos) correspondendo a
33% do total executado. E assim ressalvamos que houve execução da fonte 0225 dos
convênios federais. Neste ano a agência ainda devolveu o valor do processo com a ANTT ,
conforme processo SGD: 2021/38990/000166.
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Elaboração de Estudos em Transporte e Saneamento Básico; 
Capacitação Técnica; 
Promoção de Fóruns de Defesa dos Cidadãos/usuários de Serviços Públicos. 

Manutenção de Recursos Humanos; 
Manutenção dos Serviços de Transporte; 
Manutenção dos Serviços de Informática; 
Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais; 
Manutenção de Recursos Humanos.

No exercício de 2021, as transferências ocorreram apenas dentro das ações temáticas
do Programa Desenvolvimento Regional sendo: 

Nas ações de Gestões Financeiras as transferências ocorreram nas ações abaixo, todas
fazendo parte do Programa de manutenção da Gestão da ATR.

As Atividades da Agência foram desenvolvidas por meio de ações estruturadas que
estão organizadas em dois programas: 

“PROGRAMA DE GESTÃO
 E MANUTENÇÃO DA ATR"

“PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, URBANO E HABITAÇÃO”

Apresenta os resultados da
administração envolvendo o
Planejamento, Orçamento,
Finanças, Convênios e Pessoas.

Onde estão compiladas a Regulação e a
Fiscalização, tendo como destaque os
principais atos regulatórios e as
atividades de fiscalização desta Agência.
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As atribuições da Agência Tocantinense de Regulação, Controle e
Fiscalização de Serviços Públicos foram desenvolvidas com vistas a
contribuir para a implementação dos objetivos do Programa Temático
“DESENVOLVIMENTO REGIONAL,URBANO E HABITAÇÃO”. Nesse sentido,
trabalhou-se com a entrega de 07 (sete) ações estratégicas que alinhadas a
ações de MANUTENÇÃO DA GESTÃO resultaram em bens e serviços à
sociedade.

5.6 EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DO PPA

Para esses programas foram autorizados recursos na ordem de  R$ 7.745.300,00 (sete
milhões e setecentos e quarenta e cinco mil e trezentos reais) com execução de 70,96%
seja, 6.559.988,56 (seis milhões e quinhentos e cinquenta e nove mil e novecentos e
oitenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), distribuídos nas ações orçamentárias.

A seguir, serão apresentados de forma detalhada a execução de todos os programas da
Agência em forma de relatório, cuja emissão se deu através do sistema de gestão da
Controladoria Geral do Estado – CGE.
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5.7 RESULTADOS DO ACOMPANHAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PROJETOS

 A Agência não realizou nenhum acompanhamento de projetos que envolvessem
repasses financeiros de qualquer natureza no exercício de 2021.

5.8 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

Os convênios vigentes seguiram às normas pertinentes, tanto estaduais, quanto federais,
em referência a Lei Federal nº 8.666/93, ao Decreto Federal nº 6.170/07, a Portaria
Interministerial nº 507/11 MP/MF/CGU, a IN STN nº 01/97, a IN TCE nº 04/04 e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias Estadual.

Quanto à aplicação dos recursos e à prestação de contas tem-se o seguinte:

 a) Não foram firmados convênios, no exercício de 2021;

b) O convênio com a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT (002/2010),
recurso federal foi encerrado e o saldo remanescente foi devolvido. 

c) Em 2021, não tivemos convênio que sofreu Tomada de Contas Especial.

PÁGINA 56



5.9 PRINCIPAIS ENTREGAS DA REGULAÇÃO,
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS EM 2021

Cabe à Gerência de Fiscalização de Transportes Públicos e Terminais Rodoviários –
GFTPTR exercer em caráter permanente a fiscalização dos serviços de transportes
públicos em suas diversas modalidades. E para que a GFTPTR desenvolva uma
fiscalização efetiva e eficiente, é preciso dispor de recursos humanos e materiais (pessoal,
financeiro e veículos) para as ações volantes, ações de fiscalização diária dentro dos
terminais rodoviários, atendimento as demandas registradas via ouvidoria e protocolo,
além de outros canais disponíveis, para reclamações e sugestões.
Com isso, podemos destacar algumas ações relevantes ao longo do ano de 2021:

 FISCALIZAÇÃO DO TRANSPORTE 

No mês de janeiro devido a falta de orçamento as
ações GFTPTR tiveram como foco o acompanhamento
diário nos terminais rodoviários de Palmas, Porto
Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Colinas,
Dianópolis e Araguatins realizando abordagens e
orientando aos permissionários e aos usuários do
Transporte Público Intermunicipal de Passageiros,
quanto ao cumprimento da Resolução/ATR n.º
05/2016. com o objetivo de assegurar o direito ao
transporte de qualidade aos usuários e observar o
cumprimento da legislação vigente. 

PÁGINA 57



No mês de fevereiro 2021 a GFTPTR, manteve a fiscalização diária nos terminais
rodoviários de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Colinas,
Dianópolis e Araguatins realizando abordagens e orientando aos permissionários e
aos usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao
cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016. com o objetivo de assegurar o direito ao
transporte de qualidade aos usuários e observar o cumprimento da legislação
vigente. 
Neste mês a GFTPTR desenvolveu as seguintes ações:

2.1 Ação de fiscalização: equipe da unidade de fiscalização de Palmas e Araguaína.

Objetivo da operação: entender as áreas de competência e quais procedimentos
práticos são inerentes, em ações conjuntas ATR/ANTAQ, no compartilhamento
dessas informações, e por oportuno participar da fiscalização dos serviços de
travessia entre Xambioá/São Geraldo do Pará, previstas nos dias 08 e 09 do mês
corrente, com a finalidade de aprimorar conhecimentos na área do transporte
aquaviário;

Realizar ações de fiscalização de transporte intermunicipal de passageiro,
principalmente aquelas oriundas de denúncias ou reclamações
 protocoladas neste Órgão, quanto as atividades irregulares de transporte de
pessoas.
A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios:Araguaína, Xambioá, Araguanã,
Aragominas, Muricilândia e Santa Fé do Araguaia.

Nessa ação foram abordados 08 veículos e
conferidos os seguintes itens: documentos de
porte obrigatório, bilhetes de passagem, itens de
segurança. Nas abordagens houve diversas
orientações aos permissionários e usuários do
transporte de passageiros, além de informações
sobre as normas de prevenção e combate ao
COVID-19. 

b) Nesta ocasião, foi apreendido uma Kombi e
um Celta que estavam operando no serviço
clandestino de passageiros nas cidades de Santa
Fé do Araguaia e Xambioá, respectivamente. Esse
serviço foi executado, após várias denúncias de
permissionários e empresas que transportam
passageiros na região.

c) As abordagens nos veículos que operam o
transporte clandestino de passageiros na região
foram realizadas com o apoio da Polícia Militar,
atendendo a denúncias protocoladas na
Ouvidoria Geral do Estado ou reclamações
protocoladas na ATR.
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2.2 Ação de fiscalização: equipe da unidade de fiscalização de Araguaína.

Objetivo da operação: Realizar ação de fiscalização do transporte público rodoviário
intermunicipal de passageiros a fim de garantir à população do Estado do Tocantins uma
prestação de serviço público adequada às suas necessidades, o que concerne à legalidade e
padronização das atividades e averiguar denúncias ou reclamações registradas via
Ouvidoria Geral do Estado.

A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios: Wanderlândia, Riachinho, Centro dos
Borges e Ananás.

 c) Foi averiguado a denúncia registrada na
Ouvidoria Geral do Estado sob protocolo:
02310.2021.000012-35 e realizado o
levantamento das empresas que estão
atendendo naquela região e das condições
da rodovia TO-010, conforme Memorando
n.007/2021/UFA.

Ação de fiscalização: equipe da unidade de fiscalização
de Araguaína.

Objetivo da operação: Realizar ação de fiscalização do
transporte público rodoviário intermunicipal de
passageiros a fim de garantir à população do Estado do
Tocantins uma prestação de serviço público adequada às
suas necessidades, o que concerne à legalidade e
padronização das atividades e averiguar denúncias ou
reclamações registradas via Ouvidoria Geral do Estado.

 a) Foram abordados 05 (cinco) veículos e
conferidos os seguintes itens: documentos deporte
obrigatório, itens de segurança, bilhetes de
passagem, cumprimento do Esquema Operacional
aprovado pela ATR e orientação a permissionários. 

b) Foi realizado o levantamento das condições
estruturais da Rodovia TO-010 no trecho
Wanderlândia a Sororoca com o objetivo de
averiguar reclamações relatadas pelos
permissionários das condições precárias da rodovia. 

A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios: Filadélfia e Barra do Ouro

O
0
l
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Objetivo da operação: Realizar ação de
fiscalização do transporte público
rodoviário intermunicipal de passageiros
a fim de garantir à população do Estado
do Tocantins uma prestação de serviço
público adequada às suas necessidades,
o que concerne à legalidade e
padronização das atividades e averiguar
denúncias ou reclamações registradas via
Ouvidoria Geral do Estado.
A fiscalização ocorreu nos seguintes
municípios: Filadélfia e Barra do Ouro.

a)Foram abordados 09 (nove) veículos e conferidos os seguintes itens: documentos
deporte obrigatório, itens de segurança, bilhetes de passagem, cumprimento do
Esquema Operacional aprovado pela ATR e orientação a permissionários. 

b) Foi averiguado a denúncia registrada na Ouvidoria Geral do Estado sob protocolo:
02310.2021.000022-07 na TO-222 no povoado de Bielândia-TO e não foi constatado o
veículo relatado na denúncia no transporte rodoviário clandestino de passageiros entre
os municípios de Morro Grande a Araguaína.

c) Foram lavrados 03 Autos de Infração, são eles: 01 (um) Auto por descumprimento do
Esquema Operacioanl aprovado pela ATR, 02 (dois) Autos por trafegar com falta em
equipamento obrigatório do veículo, sendo, um por Tacógrafo do veículo com defeito e
outro por estar com Tacógrafo sem o disco diagrama.

a) Foram abordados 05 (cinco) veículos e conferidos os seguintes itens: documentos
deporte obrigatório, itens de segurança, bilhetes de passagem, cumprimento do Esquema
Operacional aprovado pela ATR e orientação a permissionários. 

b) Foi averiguado a denúncia registrada na Ouvidoria Geral do Estado sob protocolo:
02310.2021.000022-07 na TO-222 no povoado de Bielândia-TO e não foi constatado o
veículo relatado na denúcia no transporte rodoviário clandestino de passageiros entre os
municípios de Morro Grande a Araguaína. 

c) Foi lavrado o Auto de Infração em desfavor do permissionário Jônatas Augusto da Silva,
TPA-100, Linha Araguaína-Campos Lindos, por manter o veículo em operação sem a
documentação de porte obrigatório, no caso, o Laudo de Inspeção Técnica Veicular - LIT
estava vencido desde 05/02/2021. O condutor foi orientado a utilizar esse veículo somente
após a regularização

2.4 Ação de fiscalização: equipe da unidade de fiscalização de Araguaína.
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2.5 Ação de fiscalização: equipe da unidade de fiscalização de Palmas.

Objetivo da operação: Apurar denúncias/reclamações protocoladas neste órgão que
demandam respostas imediatas; Coibir as atividades irregulares de transporte clandestino
de pessoas na região e orientar quanto às normas de prevenção do COVID-19.
A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios: Luzimangues, Miracema e Miranorte.

a) Foram abordados 29 (vinte e nove) veículos e conferido, além das normas de prevenção
ao COVID-19, documentos de porte obrigatório, bilhetes de passagem, equipamento de
segurança e orientação a permissionários.

No mês de março ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários nas
cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis, Colinas
e Aragutins. realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos usuários do
Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento da
Resolução/ATR n.º 05/2016.
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No mês de abril ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários nas
cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis, Colinas
e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos usuários do
Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento da
Resolução/ATR n.º 05/2016.

No mês de maio ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários nas
cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis, Colinas e
Araguatins. realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos usuários do
Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento da
Resolução/ATR n.º 05/2016.
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No mês de junho ocorreram as ações de fiscalização
diária nos terminais rodoviários nas cidades de
Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí,
Araguaína, Dianópolis, Colinas e Araguatins,
realizando abordagens e orientando aos
permissionários e aos usuários do Transporte Público
Intermunicipal de Passageiros, quanto ao
cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016.

Realizamos ações de fiscalização de transporte
intermunicipal de passageiros, principalmente
aquelas oriundas de denúncias ou reclamações
protocoladas neste Órgão, quanto as atividades
irregulares de transporte de pessoas na região de
Araguaína e do Bico do Papagaio. Intensificamos
ações conjuntas ATR/ANTT, na fiscalização de veículos
oriundos de outros Estados, como Pará e Maranhão,
que praticam transportes e comercialização de
passagens de forma irregular, com demandas já
identificadas.
Acompanhamos a equipe de regulação de
transportes, em tratativas em alguns municípios do
norte, tendo como objetivo discutir a administração
dos terminais rodoviários daquela região.

A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios:
Colinas, Araguaína, Araguatins, Augustinópolis, Axixá,
Esperantina e Tocantinópolis.
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No mês de julho ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários nas
cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis,
Colinas e Araguatins. Realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos
usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento
da Resolução/ATR n.º 05/2016.

Realizamos ações de fiscalização de transporte intermunicipal de passageiros,
principalmente aquelas oriundas de denúncias ou reclamações protocoladas neste
Órgão, quanto as atividades irregulares de transporte de pessoas;
Intensificamos ações conjuntas ATR/ANTT, na fiscalização de veículos oriundos de outros
Estados, que praticam transportes e comercialização de passagens de forma irregular,
em itinerários não autorizados;

Presença ostensiva e preventiva de fiscalização na região norte do Estado, onde há maior
demanda e carência da atividade fiscalizatória;

Com aumento no fluxo de passageiros em viagens pelo Estado, neste período de férias
(julho), intensificamos as atividades de fiscalização, com o desenvolvimento da Operação
"Viagem Segura".

A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios: Paraiso do Tocantins, Gurupi, Formoso
do Araguaia, Araguaçu, Dianópolis, Natividade, Guaraí, Colinas, Araguaína, Aguiarnópolis,
Axixá, Araguatins, Augustinópolis, São Bento
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No mês de agosto ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários nas
cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis,
Colinas e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos
usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento
da Resolução/ATR n.º 05/2016.

AÇÃO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E APARELHOS CELULAR.

-Foram adqueridos e entregue 04(quatro) veículos novos, que foram distribuídos para as
unidades de Palmas, Araguaína, Araguatins e Gurupi.

-Foram adqueridos 09(nove) aparelhos celulares com linha(chip) para as unidades de
fiscalização das cidades de Araguaína, Araguatins, Palmas, Paraíso, Porto Nacional,
Dianópolis, Guaraí Colinas e Gurupi.

No mês de setembro ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais rodoviários
nas cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí, Araguaína, Dianópolis,
Colinas e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos permissionários e aos
usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros, quanto ao cumprimento
da Resolução/ATR n.º 05/2016.

PRIMEIRO WORKSHOP SOBRE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS E TERMINAIS RODOVIÁRIOS NO ESTADO
DO TOCANTINS.

Diante das demandas e necessidades observadas, bem como o clamor dos fiscais e
outros colaboradores que atuam no campo de fiscalização do transporte coletivo
intermunicipal, foi idealizado, planejado e executado um Workshop, com a finalidade de
capacitar e compartilhar as experiências de agências com maior expertise no campo da
fiscalização. 
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Com esta finalidade firmou-se Termo de Parceria
com a ARTESP – Agência de Regulação do
Transporte Estadual do Estado de São Paulo, que
disponibilizou técnicos experientes e de profundo
conhecimento, bem como largo tempo de
vivência do transporte coletivo de passageiro do
Estado de São Paulo, que de forma remota em
observância as normas de segurança de controle
do combate ao COVID-19, disponibilizaram seus
conhecimentos, apontando as principais
dificuldades e/ou problemas do transporte 

coletivo de passageiro intermunicipal e a forma de enfrentamento dos mesmos para lograr
êxito com celeridade, segurança física e jurídica com economicidade. O Workshop foi
realizado de 13 a 16 de setembro de 2021, conforme cronograma abaixo:

 
Cronograma do Workshop

 
Local: Escola Fazendária - Palmas – TO.
Tema Geral: Fiscalização dos Serviços de Transporte Público Intermunicipal de Passageiros
e Terminais Rodoviários no Estado do Tocantins.
Palestrante/Ministrante: Fiscal da ARTESP com experiência no ramo e gerentes da ATR.

Temas Específicos: 
1º dia – 13/09/2021 (8 horas)
- O presidente da ATR irá abrir o workshop e terá a palavra para fazer uma apresentação
pessoal e da ATR Governador do Estado do Tocantins, em seguida os Gerentes da ATR
terão a palavra para se apresentarem e falar sobre suas respectivas gerências, por fim, será
repassa um vídeo da ARTESP mostrando como são feitas e o que é observado durante as
fiscalizações;
- Estudo da resolução 081/2013 para os fiscais e corpo técnico da ATR;
-Os gerentes da ATR irão discutir a resolução 081/2013 junto aos fiscais.

2º dia – 14/09/2021 (8 horas)
- A ARTESP irá descrever como funciona a fiscalização do Sistema de Transporte
Intermunicipal de Passageiros em São Paulo, falar sobre a legislação pertinente, sobre os
procedimentos, notificação e multas e por fim abrirá espaço para as perguntas dos
participantes.
-A ARTESP irá descrever como funcionam as fiscalizações com enfoque nos
procedimentos realizados em campo, falando sobre o check list, divulgação dos
resultados podemos mostrar a repercussão das fiscalizações, posts e notícias e por fim
abrirá espaço para as perguntas dos participantes.
3º dia – 15/09/2021 (8 horas)
- Estudo da resolução 05/2016 para os fiscais e corpo técnico da ATR.
4º dia – 16/09/2021 (8 horas)
- Continuação da Discussão da resolução 05/2016;
- Discussão da Resolução 081/2013.
- Aula prática com o Gerente de Fiscalização, o Coronel Kelsimar, a ser realizada no
Terminal Rodoviário de Palmas.
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No mês de outubro ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais
rodoviários nas cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí,
Araguaína, Dianópolis, Colinas e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos
permissionários e aos usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros,
quanto ao cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016.

Realizamos as ações de fiscalização de transportes de passageiros, nas diversas
regiões do Estado do Tocantins, em respostas as demandas existentes; operação
volante programada e integrada com o DETRAN e PMTO/BPMRED, com objetivo do
combate ao transporte clandestino de passageiros, especialmente na região central
do Estado; identificamos os autores da prática desse transporte irregular, que
sobremaneira prejudica os permissionários dos serviços públicos e traz relevante
insegurança a seus usuários;

Foram aplicados 06 (seis) autos de infração em veículos que estavam realizando
Transporte Clandestino de Passageiros e os mesmos foram removidos; e ainda houve
autos em veículos que não estavam portando documentos de porte obrigatório;
veículos com defeitos em equipamentos obrigatórios; veículos transportando
passageiros sem passagem, e ainda houve a retenção de veículo com preposto
motorista não portando sua CNH e com defeito em equipamento obrigatório
(Veiculo teve o Serviço Paralisado e impedido de Seguir viagem) e outro veículo
autuado e impedido de seguir viagem por não apresentar o LIT dentro da validade e
comprovante de pagamento do seguro de responsabilidade civil.

A fiscalização ocorreu nos seguintes municípios: Miracema, Miranorte, Palmas e
Porto Nacional.
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No mês de outubro ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais
rodoviários nas cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí,
Araguaína, Dianópolis, Colinas e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos
permissionários e aos usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros,
quanto ao cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016.

Realizamos as ações de fiscalização de transportes de passageiros, nas diversas
regiões do Estado do Tocantins, em respostas as demandas existentes; operação
volante programada e integrada com o DETRAN e PMTO/BPMRED, com objetivo do
combate ao transporte clandestino de passageiros, especialmente na região central
do Estado; identificamos os autores da prática desse transporte irregular, que
sobremaneira prejudica os permissionários dos serviços públicos e traz relevante
insegurança a seus usuários;

No mês de dezembro ocorreram as ações de fiscalização diária nos terminais
rodoviários nas cidades de Palmas, Porto Nacional, Paraíso, Gurupi, Guaraí,
Araguaína, Dianópolis, Colinas e Araguatins. realizando abordagens e orientando aos
permissionários e aos usuários do Transporte Público Intermunicipal de Passageiros,
quanto ao cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016.
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GERÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA ATR -
 

Em 12 de Agosto de 2021 foi publicado o início do prazo da atualização cadastral, sendo
o prazo de 12.08.2021 a 31.12.2021 e posteriormente em 14.12.2021, foi publicado a
prorrogação do para 31.03.2021.

Durante o ano de 2021, foram emitidas 139 Certidões Negativas e 04 Certidões
Positivas, 1.620 Tafitrans referente ao Transporte Alternativo e 804 Tafitrans referente
ao Transporte Convencional, lembrando que não entra nesta soma as atualizações.

Quanto a emissão de multas foram feitos entre convencional e alternativos 700 boletos
de 2ª instância, e 35 boletos de auto de infração de clandestinos, lembrando que não
entra nesta soma atualização de boletos.
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GERÊNCIA DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

 Elaboração de despachos/decisões dentro dos processos administrativos; 
 Elaboração de certidões administrativas; 
 Intimações acerca dos processos administrativos realizadas via DOE;
 Intimações acerca dos processos administrativos realizadas presencialmente;
Deslocamento até as cidades de Porto Nacional, Gurupi, Paraíso, Barrolândia, Colinas,
Guaraí, Araguaína, Miranorte, Miracema a fim de realizar as intimações acerca dos
processos administrativos;
Deslocamento em Palmas para realizar intimações acerca dos processos
administrativos;
Realização de requerimentos de parecer técnico para os demais setores da Agência;
Visita técnica à Agência Goiana de Regulação – AGR, com a finalidade de integrar os
conhecimentos e possíveis melhorias a serem implantadas na ATR;
 - Acompanhamento processual administrativo;
 - Diversas reuniões realizadas com permissionários e interessados;
 - Diversos atendimentos presenciais a permissionários e interessados;
 - Organização definitiva do acervo físico processual;

 Destacamos que esta Gerência encontra-se numa constante força tarefa iniciada em
Março deste ano com a finalidade de findar os processos administrativos.
 Em síntese, cumpre informar que este setor vem atuando diuturnamente para
finalização da força de trabalho, tendo realizado as seguintes movimentações no
período em questão:

20552055
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GERÊNCIA DE REGULAÇÃO DE TRANSPORTES 
E TERMINAIS RODOVIÁRIOS

 

 No primeiro quadrimestre de 2021,  a Gerência de Regulação de Transporte e Terminais
Rodoviários – GRTTR, elaborou estudos a respeito da elaboração de Planos Diretores de
Transporte de outros estados, como o de São Paulo e o de Goiás, para criação de
rascunhos, mapas no software QGIS, e definição dos Blocos que irão compor o Plano
Diretor.

Também desenvolvemos estudos a respeito do quadro atual do Transporte do
Tocantins, levantamentos situacionais de Terminais Rodoviários do Estado,
levantamentos de informações estatísticas de municípios do Tocantins pelo IBGE,
estudo das leis e resoluções que regem a mesmo, assim como acompanhamento de
decretos e leis a respeito do projeto Terminais Rodoviários do Estado do Tocantins,
dando início a elaboração dos Acordos de Cooperação Técnica entre a TOCANTINS
PARCERIAS e a Secretaria de Parcerias e Investimentos – SPI, para auxiliarem nos
estudos para implantação do Plano Diretor de Transportes do Estado do Tocantins.

  Foram realizadas diversas viagens no
Estado, com intuito de verificar e estudar a
situação de cada município, assim como
participação em reuniões com prefeitos dos
municípios e administradores de Rodoviárias
acerca de melhorias nos Terminais
Rodoviários, administração, construção,
reformas ou ampliação dos mesmos. 

Participação de reuniões com empresas de transporte, análise das prestações de contas
dos Terminais Rodoviários enviadas à ATR e celebrações de novos termos de
compromisso com os terminais de Arraias e Formoso do Araguaia.

 Iniciou-se os estudos das leis e resoluções da ATR, finalização dos estudos da GRTTR
para a readequação da Resolução ATR Nº 05/2016, faltando readequação da seção
concernente às taxas referentes ao Transporte, além da realocação de artigos e
parágrafos na Resolução, para que a mesma fique mais organizada, eficiente e de fácil
entendimento e busca de informações, e por fim, a análise jurídica esta Resolução, para
publicação em diário oficial. 
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 Também foram realizados estudos e rascunhos para a readequação da resolução ATR
081/2013 e de igual forma, para readequação dos Coeficientes Tarifários dos Serviços de
Transporte Intermunicipal de Passageiros. A GRTTR, juntamente com outras gerências,
realizou estudos de benchmarking, para prever as empresas que seriam cadastradas na
ATR para ofertar o serviço de instalação e manutenção de aparelhos GPS nos veículos
cadastrados na ATR que realizam o Transporte Intermunicipal de Passageiros, com o
objetivo de tornar mais eficiente os serviços de fiscalização, oferecendo mais segurança
aos usuários do sistema, assim como mais segurança para os permissionários; 
 

 Foram realizadas diversas viagens no Estado,
com intuito de verificar e estudar a situação de
cada município, assim como participação em
reuniões com prefeitos dos municípios e
administradores de Rodoviárias acerca de
melhorias nos Terminais Rodoviários,
administração, construção, reformas ou
ampliação dos mesmos. 

  A respeito da ação 4170 do Plano de Metas ATR
2021, precisou encerrar as atividades
relacionadas a aplicação do Workshop para os
fiscais da ATR, assim como as atividades
relacionadas ao recadastramento anual dos
permissionários do Transporte Rodoviário
Intermunicipal, pois a situação sanitária não
permitia, conforme DECRETO NO 6.066, DE 16 DE
MARÇO DE 2020, em seu Art. 2º, Incisos I e II.

  Durante o segundo quadrimestre de 2021, que
compreende de maio até agosto, a Gerência de
Regulação de Transporte e Terminais Rodoviários
– GRTTR, com base nos estudos a respeito da
elaboração de Planos Diretores de Transporte de 

outros estados, como o de São Paulo e o de Goiás, finalizou os rascunhos dos mapas no
software QGIS, e a definição dos Blocos que irão compor o Plano Diretor de Transportes,
além de estudos a respeito do quadro atual do Transporte do Tocantins, levantamentos
situacionais de Terminais Rodoviários do Estado, levantamentos de informações
estatísticas de municípios do Tocantins pelo IBGE, elaborando os documentos
‘DETALHAMENTO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS DO BLOCO PALMAS’, assim como dos
Blocos de Augustinópolis, Araguaína, Guaraí, Gurupi e Natividade, estudo das leis e
resoluções que regem a mesmo, assim como acompanhamento de decretos e leis a
respeito do projeto Terminais Rodoviários do Estado do Tocantins.

Foi iniciada a elaboração dos Acordos de Cooperação Técnica entre a TOCANTINS
PARCERIAS e a Secretaria de Parcerias e Investimentos – SPI, para auxiliarem nos
estudos para implantação do Plano Diretor de Transportes do Estado do Tocantins, de 
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onde surgiram os documentos elaborados pela CFonseca -
Assessoria & Consultoria, “Produto 1 - Estudo de Pré-viabilidade” e
“Minuta Termo de Referência - Produto 2 Arquivo de Referência”,
encaminhados pela  TOCANTINS PARCERIAS, que foram
analisados pela GRTTR e encaminhados para a TOCANTINS
PARCERIAS.

Viagens foram realizadas nos meses de maio a agosto 
de 2021 com intuito de fiscalização e regulação 
dos terminais rodoviários dos municípios de Palmas, 
Natividade, Conceição do Tocantins, Arraias,
 Combinado, Taguatinga e Dianópolis, Colinas, 
Araguaína, Araguatins, Augustinópolis, Axixá, Paraíso
do Tocantins, Araguaçu, Gurupi, Peixes, São Valério, 
Natividade, São Félix, Mateiros, Porto Nacional, 
Silvanópolis, Barrolândia e Cristalândia. 

Das reformulações das resoluções iniciadas no primeiro quadrimestre foram realizados
estudos das leis e resoluções da ATR, finalização dos estudos da GRTTR para a
readequação da Resolução ATR Nº 05/2016, Resolução ATR Nº 081/2013, Resolução ATR
Nº 083/2013 e Resolução ATR Nº 001/2018, faltando a análise e possível inclusão de
sugestões dadas por outros setores e pelos fiscais da ATR, e por fim, a análise jurídica
destas Resoluções, para publicação em diário oficial.

Retomou-se as atividades relacionadas a aplicação do Workshop para os fiscais da ATR,
assim como as atividades relacionadas ao recadastramento anual dos permissionários do
Transporte Rodoviário Intermunicipal, atendendo ao distanciamento social e prevenções
necessárias ao combate do novo coronavírus.necessárias ao combate do novo coronavírus.
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 Houve também a continuação das análises das documentações de prestações de contas
dos terminais rodoviários e a celebração e renovação de termos de compromisso dos
municípios de Gurupi, São Valério, Colinas, Arraias e Palmas, além de outras atividades
internas como: pesquisas de levantamento de dados dos terminais rodoviários, de
passagens na região do bico e cidades que integram o bloco do Palmas, reuniões para
alinhamento das prestações de contas, atendimento às demandas do público externo,
estudo e análises do reajuste tarifário, estudo e análise da abertura do processo referente a
doação do Terminal Rodoviário de Dianópolis para a Prefeitura e diversas outras
demandas internas.

No último quadrimestre do ano de 2021, que compreende de setembro a dezembro, a
Gerência de Regulação de Transporte e Terminais Rodoviários – GRTTR, focou seus esforços
no projeto digital da emissão de auto de infração, notificação eletrônica e monitoramento
de Transportes Públicos e Terminais Rodoviários. 

O projeto que ainda está em andamento e produção, visa facilitar e automatizar o controle
na fiscalização dos terminais, onde realizou-se reuniões com a equipe da Agência de
Tecnologia da Informação do Estado do Tocantins – ATI para alinhamento e orçamento do
projeto.

A GRTTR ainda realizou uma reunião com os administradores e representantes dos
terminais rodoviários do Estado para a apresentação da prestação de contas e
conhecimento das demandas que eles possuem. 

Nas atividades internas, deu-se continuidade nas análises das prestações de contas dos
terminais, finalizou-se as análises das prestações de contas, pela comissão vigente, dos
exercícios de 2019 e 2020 dos terminais rodoviários de Paraíso, Gurupi, Palmas e Formoso
do Araguaia, os quais foram aprovados e encaminhado os pareceres da apuração para os
mesmos. Renovações dos termos de compromisso, atendimento das demandas do
público externo e seguimento na produção do estudo do reajuste tarifário.
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Mais visitas foram realizadas, desta vez aos municípios de Araguatins, Augustinópolis e
Axixá com o objetivo de atualizar informações dos terminais rodoviários, reuniões com os
prefeitos dos municípios, análises de melhorias e a viabilização da celebração dos termos
de compromisso.
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GERÊNCIA DE REGULAÇÃO DE SANEAMENTO EM 2021
 

 No ano de 2021 a GRS coordenou as atividades da Consultoria contratada para a revisão
tarifária da Saneatins/ BRK Ambiental, por meio de reuniões virtuais, presenciais e
análise de produtos. 

No total, foram realizadas 72 reuniões com a Consultoria (Figura 1), com uma estimativa
de 104 horas de trabalho entre as equipes técnicas da ATR e da FUNDACE. Quanto à
BRK, foram realizadas 10 reuniões para alinhamento de questões sobre a revisão tarifária
(Figura 2). Ademais, foram realizadas 4 reuniões com órgãos de governo, como PROCON,
Ministério Público (MPE-TO), Procuradoria Geral do Estado (PGE-TO) e o Tribunal de
Contas do Estado (TCE-TO) 
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  Além dessas reuniões técnicas, foi realizada a Consulta Pública nº 01/2021 (Figura 4),
que colocou sob análise da sociedade em geral a Nota Técnica da FUNDACE
apresentando a Metodologia de Revisão Tarifária e o Manual de Controle Patrimonial e
Base de Ativos Regulatória. Essa consulta ficou aberta no período de 05 de julho a 17 de
setembro de 2021. 

Aliada a essa consulta, foi realizada Audiência Pública em 18 de agosto de 2021, também
para apresentar a Metodologia de Revisão Tarifária à sociedade.
 Ainda no ano de 2021, foi aberta outra Consulta Pública, sendo esta a 02/2021, a qual
apresenta à sociedade para apresentarem contribuições o Manual de Contabilidade
Regulatória. Esta consulta foi aberta no dia 01 de dezembro de 2021 e permanecerá
recebendo contribuições até o dia 30 de dezembro de 2021.

Vale mencionar ainda que a ATR participou da pesquisa “Saneamento Básico –
Regulação”, promovida pela Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR),
que consolida os dados sobre as características gerais das agências reguladoras do país,
seu perfil financeiro, natureza de seus quadros técnico, gerencial e de dirigentes e
aspectos de sua atividade regulatória voltada ao atendimento das exigências legais. 

Além disso, a agência participou da pesquisa “Governança Regulatória no Setor de
Saneamento”, executada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)
em parceria com o Banco Mundial, cujo o objetivo era elaborar o panorama da
governança regulatória no setor de saneamento do Brasil.
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Webinar: Lançamento da cartilha com orientação aos reguladores para
cumprimento do Decreto 10.710/2021 – Comprovação da capacidade econômico-
financeira dos prestadores de serviços de água e esgoto Confirmação / Instituição:
Agência Nacional de Águas - ANA / Data: 25/11/2021 / Horário: das 15 às 18 horas.
Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e Institucionais, Governança e
Controle Social - CTJI-GCS - ABAR - 6 horas - virtual – 22-09-2021
Reunião da Câmara Técnica de Saneamento Básico, Recursos Hídricos e Saúde –
CTSAN - ABAR - 7 horas - virtual – 23/09/2021
I Encontro de Agência Reguladoras.
Congresso Brasileiro de Regulação e 6Expo ABAR, 10, 11 e 12 de novembro,em Foz
do Iguacú.

Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos no Âmbito da Administração Pública
/ Data: 25/05/21 - Instituição: UNICET / Carga horária: 4 horas / Presença Virtual;
Curso de Avaliação da Capacidade Econômico-Financeira de Prestadores de
Serviços de Água e Esgoto /Instituição: Agência Nacional de Águas - ANA /
Período: 06/12/21 a 14/12/21 / Carga Horária: 60 horas / Presença Virtual.
Metodologia Acertar para Auditores/ ABAR/ 10h/ Virtual/ 23 de Agosto a 10 de
Setembro.
Hidráulica e Controle de Perdas para Prestadores e Reguladores/ ABAR/ 8h/
Virtual/ 01 a 02 de Setembro.
Eficiência Energética e Modelagem Hidráulica para Prestadores e Reguladores/
ABAR/ 4h/ Virtual/ 15 de Setembro.
Auditoria Interna Governamental/ ABAR/ 8h/ Virtual/ 07 e 08 de Outubro.
Contabilidade para não Contadores/ ABAR/ 8h/ Virtual/ 20 a 22 de Outubro.
Governança e Estruturação Jurídica na Regulação Infranacional do Saneamento
Básico – ABAR – 9 horas – virtual – 29/09/21 a 01/10/21.
Introdução à Revisão Tarifária - Aspectos gerais para o setor de saneamento
básico - ABAR - 12 horas - virtual - 03/11/21 a 05/11/21
Curso de Gestão e Fiscalização de Contratos no Âmbito da Administração Pública
/ Data: 25/05/21 - Instituição: UNICET / Carga horária: 4 horas / Presença Virtual.
Curso de Avaliação da Capacidade Econômico-Financeira de Prestadores de
Serviços de Água e Esgoto /Instituição: Agência Nacional de Águas - ANA /
Período: 06/12/21 a 14/12/21 / Carga Horária: 60 horas / Presença Virtual.

Os servidores da GRS participaram dos seguintes eventos e capacitações:

Eventos: 
1.

2.

3.

4.
5.

Capacitações: 
1.

2.

3.

4.

5.

6.
7.
8.

9.

10.

11.
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A capacitação é fundamental para que os profissionais se atualizem e assim
consigam servir com qualidade os serviços que a Agência fornece, e
consequentemente, proporcionará um desenvolvimento no que tange à sua
atividade para melhorar sua eficiência e eficácia no desempenho de suas funções.
Sob a ótica da eficiência, o ano de 2021 para a ATR foi um ano produtivo, mesmo
enfrentando uma pandemia e em processo de reestruturação da agência. Apesar de
todas essas intempéries, vividas ao longo do ano em questão, conseguiu atravessar
esse período com o esforço de toda a equipe.

Na esteira desse modelo, a ATR priorizou as ações de fiscalização do transporte e
saneamento, ampliou ações de regulação e investiu em capacitações internas .

5.10 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão da Agência Tocantinense de Regulação e Fiscalização Serviços Públicos no
Estado do Tocantins, no exercício de 2021, foi realizada seguindo os princípios
aplicados à legislação e as normativas legais que regem a administração pública em
geral. 

Por seguinte, salientamos que conforme pode ser visto nos demonstrativos
contábeis Anexo1 e Anexo 10 (Siafi-TO), a ATR possui despesas maiores que sua
receita. Atrelado a esse fator, a agência ainda sofre com a precariedade do repasse
do que foi arrecadado, pois é reduzida a sua autonomia financeira.

Ocorre que a receita de arrecadação da ATR proveniente das taxas, multas e
emolumentos advindos das atividades de fiscalização dos serviços regulados pela
agência são repassados diretamente para a conta única do Estado, gerenciada pela
Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ.

Ainda assim a Agência, intensificou no ano de 2021 seus serviços, atividades e ações,
por meio de parcerias estratégicas, visando assegurar a população Tocantinense
qualidade e eficiência sobre os serviços públicos, adequando-os as leis que o
normatizam, bem como as atividades regulatórias com as políticas públicas e os
programas governamentais, através da prestação de serviços com as concessionárias
e os permissionados, fazendo cumprir a legislação dos serviços específicos e
buscando atingir suas metas.

Buscou-se ainda atuar dentro das suas limitações, com eficiência, eficácia e
efetividade em benefício da sociedade, com uma gestão voltada para resultados,
considerando os procedimentos adequados para o alcance do seu objetivo finalístico
que é o de regulação, controle e fiscalização do transporte rodoviário de passageiros,
transporte aquaviário e saneamento básico.
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Gerência de Planejamento e Convênios

Janeth Alves Bernandes Portilho

Stalin Juarez Gomes Bucar

Presidente da Agência Tocantinense de Regulação,
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos do Estado

do Tocantins - ATR
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